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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS VERBAIS E 
NÃO-VERBAIS. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar e 
decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de 
seu contexto original e analisada separadamente, poderá 
ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de 
um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, 
localizam-se as ideias secundárias - ou fundamentações -, 
as argumentações - ou explicações -, que levam ao escla-
recimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
  
1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem o 
tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) 
incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e conota-
ção, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...

- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, quer 
por conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 
apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é um con-
junto de ideias), o que pode ser insuficiente para o entendi-
mento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do 
escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa 
prova de concurso, o que deve ser levado em consideração 
é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um pro-
nome oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
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Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 
a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o tex-
to, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem necessá-
rias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora da 
resposta – o que vale não somente para Interpretação de 
Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, 
leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

Questões

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posiciona-
dos no bloqueio de acesso.  

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações.  

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta.  

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - 
adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem boa 
vontade, quem  sou  eu  para  julgá-lo?” a  declaração  do  
Papa  Francisco,  pronunciada durante uma entrevista à 
imprensa no final de sua  visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substância 
– mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são  

(A) o barulho e a propagação.  
(B) a propagação e o perigo.  
(C) o perigo e o poder.  
(D) o poder e a energia.  
(E)  a energia e o barulho.  
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2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o 
“barulho” que ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder à questão por eliminação: a segunda op-
ção das alternativas relaciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria apenas a alternativa 
A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CON-
TABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília 

– MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e doada pela 
Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. Foi o primeiro 
grande palco da cidade.  

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adap-
tações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatível com o texto.  
(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Niemeyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no 

Setor de Clubes Esportivos Norte. 
(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do 
Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As informações conti-
das nas demais alternativas são incoerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.

INTERPRETAÇÃO DE LINGUAGEM NÃO VERBAL (TABELAS, FOTOS, QUADRINHOS, ETC.)

A Interpretação de linguagem não verbal requer uma construção de sentidos. Torna-se necessária a utilização de 
processos de significação como: percepção da atualidade, a representação do mundo, a observação dos detalhes visuais 
e/ou linguísticos, a transformação de linguagem conotativa (sentido mais usual) em denotativa (sentido amplificado pelo 
contexto, pelos aspetos socioculturais etc). 

Exemplos:

Tirinha
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Charge

Tirinhas Populares

- Calvin & Haroldo (Calvin & Harold), de Watterson 
(EUA). Calvin é um menino inteligente, criativo e sonhador, 
que tem um amigo imaginário, seu tigre de pelúcia, Haroldo. 
É um garoto que tem problemas de comportamento e mal-
-compreendido. Suas críticas indiretas são à escola, aos 
pais à forma como os adultos veem as crianças.

- Mafalda, de Quino (Argentina). Mafalda é uma menina 
superinteligente e entendida de política, ética e questões 
sociais.

- Hagar, o Horrível, de Dik Browne (EUA), sempre traz 
discussões relacionadas à história ocidental, arte, vida pri-
vada e relações familiares.

- Garfield, de Jim Davis (EUA), é a série de tiras mais 
lidas do mundo, junto com Calvin & Harold e Penauts. Além 
da preguiça e fome voraz, o gato discute questões de ci-
ência, problemas psicológicos e físicos (saúde, obesidade, 
tédio, fobias etc). Além disso, mostram os animais antropo-
morfizados e “donos de casa”.

Charge

A charge ou cartum é um desenho de caráter humorísti-
co, geralmente veiculado pela imprensa. Ela também pode 
ser considerada como texto e, nesse sentido, pode ser lida 
por qualquer um de nós. Trata-se de um tipo de texto muito 
importante na mídia atual, graças à sua capacidade de fa-
zer, de modo sintético, críticas político-sociais.

Um público muito amplo se interessa pela charge, tanto 
pelo uso do humor e da sátira, quanto por exigir do leitor 
apenas um pequeno conhecimento da situação focalizada, 
para se reconhecerem as referências e insinuações feitas 
pelo autor.

Tabela

Quanto às tabelas, há diversas formas de usá-las para 
organizar as informações. Elas podem aparecer em ordem 
crescente ou decrescente, no caso de números, ou em 
ordem alfabética, quando são compostas de nomes, por 
exemplo.

Questões

01. Sobre as linguagens verbal e não verbal, estão cor-
retas, exceto:

a) a linguagem não verbal é composta por signos sono-
ros ou visuais, como placas, imagens, vídeos etc.

b) a linguagem verbal diz respeito aos signos que são 
formados por palavras. Eles podem ser sinais visuais e so-
noros.

c) a linguagem verbal, por dispor de elementos linguís-
ticos concretos, pode ser considerada superior à linguagem 
não verbal.

d) linguagem verbal e não verbal são importantes, e o 
sucesso na comunicação depende delas, ou seja, quando 
um interlocutor recebe e compreende uma mensagem ade-
quadamente.

02. Qual o tipo de linguagem utilizada abaixo:

https://www.todamateria.com.br/linguagem-verbal-e-
-nao-verbal/

A) Linguagem verbal
B) Linguagem não verbal
C) Linguagem mista
D) Linguagem conotativa

03. Quando assistimos um jogo de futebol, as lingua-
gens verbal e não verbal estão envolvidas. Qual delas abai-
xo representa a linguagem verbal usadas nas partidas de 
futebol:

A) Bandeiras de impedimento
B) Cartões vermelho e amarelo
C) Locutor do Futebol
D) O apito do juiz
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04. UERJ

Mineiro de Araguari, o cartunista Caulos já publicou 
seus trabalhos em diversos jornais, entre eles o Jornal do 

Brasil e o The New York Times

No cartum apresentado, o significado da palavra escrita 
é reforçado pelos elementos visuais, próprios da linguagem 
não verbal. A separação das letras da palavra em balões 
distintos contribui para expressar principalmente a seguinte 
ideia:

A) dificuldade de conexão entre as pessoas
B) aceleração da vida na contemporaneidade
C) desconhecimento das possibilidades de diálogo
D) desencontro de pensamentos sobre um assunto

05. Gráficos são exemplos de utilização simultânea das 
linguagens verbal e não verbal. É preciso analisar as duas 
ocorrências para a compreensão do texto.

Nos gráficos, os elementos visuais e os elementos tex-
tuais são fundamentais para o entendimento total da men-
sagem transmitida. No gráfico em questão, a linguagem 
verbal e a linguagem não verbal têm como intenção mostrar 
ao leitor que:

A) O número de casamentos entre pessoas acima de 
60 anos diminuiu em um período de cinco anos.

B) O número de pessoas acima de 60 anos que estão 
inseridas no mercado de trabalho é proporcionalmente in-
verso à quantidade de pessoas que se casam nessa faixa 
etária.

C) Apresenta dados para o leitor que comprovam o au-
mento no número de casamentos entre pessoas acima de 
60 anos, assim como o aumento da inserção de pessoas 
acima de 60 anos no mercado de trabalho.

D) Apresenta a preocupação com a diminuição no nú-
mero de casamentos entre pessoas de várias faixas etárias 
da população brasileira, assim como a dificuldade dessas 
pessoas para conseguir emprego no mercado de trabalho.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 C

04 A

05 C

DENOTAÇÃO E CONOTAÇÃO. 

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS

Semântica é o estudo da significação das palavras e 
das suas mudanças de significação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em distin-
guir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e homô-
nimos e parônimos (homonímia / paronímia).

Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto - 
abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quando, 
ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela outra, 
em determinado enunciado (aguardar e esperar).

Observação: A contribuição greco-latina é responsável 
pela existência de numerosos pares de sinônimos: adversá-
rio e antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemi-
ciclo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e di-
álogo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significado: 
ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; 
mal - bem.



SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE



Sistema Único de Saúde    A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

1

SUS: CONCEITOS, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, 
FINANCIAMENTO, PRINCÍPIOS, DIRETRIZES 
E ARTICULAÇÃO COM SERVIÇOS DE SAÚ-
DE. ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE − SUS: COMISSÕES INTERGESTORES, 
CONSELHOS NACIONAIS E SUAS RESPECTI-

VAS COMPOSIÇÕES. 

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores 
e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo, 
abrangendo desde o simples atendimento para avaliação 
da pressão arterial, por meio da Atenção Primária, até o 
transplante de órgãos, garantindo acesso integral, univer-
sal e gratuito para toda a população do país. Com a sua 
criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sistema 
público de saúde, sem discriminação. A atenção integral à 
saúde, e não somente aos cuidados assistenciais, passou 
a ser um direito de todos os brasileiros, desde a gestação 
e por toda a vida, com foco na saúde com qualidade de 
vida, visando a prevenção e a promoção da saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser 
solidária e participativa entre os três entes da Federação: 
a União, os Estados e os municípios. A rede que compõe o 
SUS é ampla e abrange tanto ações quanto os serviços de 
saúde. Engloba a atenção primária, média e alta complexi-
dades, os serviços urgência e emergência, a atenção hos-
pitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemiológica, 
sanitária e ambiental e assistência farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 
(CF-88), a “Saúde é direito de todos e dever do Estado”. 
No período anterior a CF-88, o sistema público de saúde 
prestava assistência apenas aos trabalhadores vinculados 
à Previdência Social, aproximadamente 30 milhões de 
pessoas com acesso aos serviços hospitalares, cabendo 
o atendimento aos demais cidadãos às entidades filantró-
picas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)

O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo 
Ministério da Saúde, Estados e Municípios, conforme de-
termina a Constituição Federal. Cada ente tem suas co-
-responsabilidades.

Ministério da Saúde

Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, 
monitora e avalia políticas e ações, em articulação com 
o Conselho Nacional de Saúde. Atua no âmbito da Co-
missão Intergestores Tripartite (CIT) para pactuar o Plano 
Nacional de Saúde. Integram sua estrutura: Fiocruz, Fu-
nasa, Anvisa, ANS, Hemobrás, Inca, Into e oito hospitais 
federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)

Participa da formulação das políticas e ações de saú-
de, presta apoio aos municípios em articulação com o con-
selho estadual e participa da Comissão Intergestores Bi-
partite (CIB) para aprovar e implementar o plano estadual 
de saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)

Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações 
e serviços de saúde em articulação com o conselho muni-
cipal e a esfera estadual para aprovar e implantar o plano 
municipal de saúde.

Conselhos de Saúde

O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacio-
nal, Estadual ou Municipal), em caráter permanente e deli-
berativo, órgão colegiado composto por representantes do 
governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e 
usuários, atua na formulação de estratégias e no controle 
da execução da política de saúde na instância correspon-
dente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, 
cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder 
legalmente constituído em cada esfera do governo.

Cabe a cada Conselho de Saúde definir o número de 
membros, que obedecerá a seguinte composição: 50% de 
entidades e movimentos representativos de usuários; 25% 
de entidades representativas dos trabalhadores da área de 
saúde e 25% de representação de governo e prestadores 
de serviços privados conveniados, ou sem fins lucrativos.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT)

Foro de negociação e pactuação entre gestores fede-
ral, estadual e municipal, quanto aos aspectos operacio-
nais do SUS

Comissão Intergestores Bipartite (CIB)

Foro de negociação e pactuação entre gestores esta-
dual e municipais, quanto aos aspectos operacionais do 
SUS

Conselho Nacional de Secretário da Saúde (Conass)

Entidade representativa dos entes estaduais e do Dis-
trito Federal na CIT para tratar de matérias referentes à 
saúde

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saú-
de (Conasems)

Entidade representativa dos entes municipais na CIT 
para tratar de matérias referentes à saúde

Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Co-
sems)
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São reconhecidos como entidades que representam os 
entes municipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias 
referentes à saúde, desde que vinculados institucionalmente 
ao Conasems, na forma que dispuserem seus estatutos.

Responsabilidades dos entes que compõem o SUS
União

A gestão federal da saúde é realizada por meio do Minis-
tério da Saúde. O governo federal é o principal financiador da 
rede pública de saúde. Historicamente, o Ministério da Saúde 
aplica metade de todos os recursos gastos no país em saúde 
pública em todo o Brasil, e estados e municípios, em geral, 
contribuem com a outra metade dos recursos. O Ministério da 
Saúde formula políticas nacionais de saúde, mas não realiza 
as ações. Para a realização dos projetos, depende de seus 
parceiros (estados, municípios, ONGs, fundações, empre-
sas, etc.). Também tem a função de planejar, elabirar normas, 
avaliar e utilizar instrumentos para o controle do SUS.

Estados e Distrito Federal

Os estados possuem secretarias específicas para a ges-
tão de saúde. O gestor estadual deve aplicar recursos pró-
prios, inclusive nos municípios, e os repassados pela União. 
Além de ser um dos parceiros para a aplicação de políticas 
nacionais de saúde, o estado formula suas próprias políticas 
de saúde. Ele coordena e planeja o SUS em nível estadual, 
respeitando a normatização federal. Os gestores estaduais 
são responsáveis pela organização do atendimento à saúde 
em seu território.

Municípios

São responsáveis pela execução das ações e serviços 
de saúde no âmbito do seu território. O gestor municipal deve 
aplicar recursos próprios e os repassados pela União e pelo 
estado. O município formula suas próprias políticas de saúde 
e também é um dos parceiros para a aplicação de políticas 
nacionais e estaduais de saúde. Ele coordena e planeja o 
SUS em nível municipal, respeitando a normatização fede-
ral. Pode estabelecer parcerias com outros municípios para 
garantir o atendimento pleno de sua população, para proce-
dimentos de complexidade que estejam acima daqueles que 
pode oferecer.

História do sistema único de saúde (SUS)

As duas últimas décadas foram marcadas por intensas 
transformações no sistema de saúde brasileiro, intimamente 
relacionadas com as mudanças ocorridas no âmbito político-
-institucional. Simultaneamente ao processo de redemocrati-
zação iniciado nos anos 80, o país passou por grave crise na 
área econômico-financeira.

No início da década de 80, procurou-se consolidar o pro-
cesso de expansão da cobertura assistencial iniciado na se-
gunda metade dos anos 70, em atendimento às proposições 
formuladas pela OMS na Conferência de Alma-Ata (1978), 
que preconizava “Saúde para Todos no Ano 2000”, principal-
mente por meio da Atenção Primária à Saúde.

Nessa mesma época, começa o Movimento da Refor-
ma Sanitária Brasileira, constituído inicialmente por uma 
parcela da intelectualidade universitária e dos profissio-
nais da área da saúde. Posteriormente, incorporaram-se 
ao movimento outros segmentos da sociedade, como cen-
trais sindicais, movimentos populares de saúde e alguns 
parlamentares.

As proposições desse movimento, iniciado em pleno 
regime autoritário da ditadura militar, eram dirigidas basi-
camente à construção de uma nova política de saúde efe-
tivamente democrática, considerando a descentralização, 
universalização e unificação como elementos essenciais 
para a reforma do setor.

Várias foram às propostas de implantação de uma 
rede de serviços voltada para a atenção primária à saúde, 
com hierarquização, descentralização e universalização, 
iniciando-se já a partir do Programa de Interiorização das 
Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), em 1976.

Em 1980, foi criado o Programa Nacional de Serviços 
Básicos de Saúde (PREV-SAÚDE) - que, na realidade, 
nunca saiu do papel -, logo seguida pelo plano do Con-
selho Nacional de Administração da Saúde Previdenciária 
(CONASP), em 1982 a partir do qual foi implementada a 
política de Ações Integradas de Saúde (AIS), em 1983. Es-
sas constituíram uma estratégia de extrema importância 
para o processo de descentralização da saúde.

A 8ª Conferência Nacional da Saúde, realizada em 
março de 1986, considerada um marco histórico, consagra 
os princípios preconizados pelo Movimento da Reforma 
Sanitária.

Em 1987 é implementado o Sistema Unificado e Des-
centralizado de Saúde (SUDS), como uma consolidação 
das Ações Integradas de Saúde (AIS), que adota como di-
retrizes a universalização e a equidade no acesso aos ser-
viços, à integralidade dos cuidados, a regionalização dos 
serviços de saúde e implementação de distritos sanitários, 
a descentralização das ações de saúde, o desenvolvimen-
to de instituições colegiadas gestoras e o desenvolvimento 
de uma política de recursos humanos.

O capítulo dedicado à saúde na nova Constituição Fe-
deral, promulgada em outubro de 1988, retrata o resultado 
de todo o processo desenvolvido ao longo dessas duas 
décadas, criando o Sistema Único de Saúde (SUS) e de-
terminando que “a saúde é direito de todos e dever do Es-
tado” (art. 196).

Entre outros, a Constituição prevê o acesso universal e 
igualitário às ações e serviços de saúde, com regionaliza-
ção e hierarquização, descentralização com direção única 
em cada esfera de governo, participação da comunidade 
e atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais.

A Lei nº 8.080, promulgada em 1990, operacionaliza 
as disposições constitucionais. São atribuições do SUS 
em seus três níveis de governo, além de outras, “ordenar 
a formação de recursos humanos na área de saúde” (CF, 
art. 200, inciso III).
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Princípios do SUS

São conceitos que orientam o SUS, previstos no artigo 
198 da Constituição Federal de 1988 e no artigo 7º do Ca-
pítulo II da Lei n.º 8.080/1990. Os principais são:

Universalidade: significa que o SUS deve atender 
a todos, sem distinções ou restrições, oferecendo toda a 
atenção necessária, sem qualquer custo;

Integralidade: o SUS deve oferecer a atenção neces-
sária à saúde da população, promovendo ações contínuas 
de prevenção e tratamento aos indivíduos e às comunida-
des, em quaisquer níveis de complexidade;

Equidade: o SUS deve disponibilizar recursos e servi-
ços com justiça, de acordo com as necessidades de cada 
um, canalizando maior atenção aos que mais necessitam;

Participação social: é um direito e um dever da socie-
dade participar das gestões públicas em geral e da saúde 
pública em particular; é dever do Poder Público garantir as 
condições para essa participação, assegurando a gestão 
comunitária do SUS; e

Descentralização: é o processo de transferência de 
responsabilidades de gestão para os municípios, atenden-
do às determinações constitucionais e legais que emba-
sam o SUS, definidor de atribuições comuns e competên-
cias específicas à União, aos estados, ao Distrito Federal 
e aos municípios.

Principais leis

Constituição Federal de 1988: Estabelece que “a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido me-
diante políticas sociais e econômicas que visem à redu-
ção do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”. Determina ao Poder 
Público sua “regulamentação, fiscalização e controle”, que 
as ações e os serviços da saúde “integram uma rede regio-
nalizada e hierarquizada e constituem um sistema único”; 
define suas diretrizes, atribuições, fontes de financiamen-
to e, ainda, como deve se dar a participação da iniciativa 
privada.

Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei n.º 8.080/1990: 
Regulamenta, em todo o território nacional, as ações do 
SUS, estabelece as diretrizes para seu gerenciamento e 
descentralização e detalha as competências de cada esfe-
ra governamental. Enfatiza a descentralização político-ad-
ministrativa, por meio da municipalização dos serviços e 
das ações de saúde, com redistribuição de poder, compe-
tências e recursos, em direção aos municípios. Determina 
como competência do SUS a definição de critérios, valores 
e qualidade dos serviços. Trata da gestão financeira; de-
fine o Plano Municipal de Saúde como base das ativida-
des e da programação de cada nível de direção do SUS e 
garante a gratuidade das ações e dos serviços nos aten-
dimentos públicos e privados contratados e conveniados.

Lei n.º 8.142/1990: Dispõe sobre o papel e a participa-
ção das comunidades na gestão do SUS, sobre as trans-
ferências de recursos financeiros entre União, estados, 
Distrito Federal e municípios na área da saúde e dá outras 
providências. 

Institui as instâncias colegiadas e os instrumentos de 
participação social em cada esfera de governo. 

Responsabilização Sanitária

Desenvolver responsabilização sanitária é estabele-
cer claramente as atribuições de cada uma das esferas 
de gestão da saúde pública, assim como dos serviços e 
das equipes que compõem o SUS, possibilitando melhor 
planejamento, acompanhamento e complementaridade 
das ações e dos serviços. Os prefeitos, ao assumir suas 
responsabilidades, devem estimular a responsabilização 
junto aos gerentes e equipes, no âmbito municipal, e parti-
cipar do processo de pactuação, no âmbito regional.

Responsabilização Macrossanitária

O gestor municipal, para assegurar o direito à saúde 
de seus munícipes, deve assumir a responsabilidade pelos 
resultados, buscando reduzir os riscos, a mortalidade e as 
doenças evitáveis, a exemplo da mortalidade materna e 
infantil, da hanseníase e da tuberculose. Para isso, tem 
de se responsabilizar pela oferta de ações e serviços que 
promovam e protejam a saúde das pessoas, previnam as 
doenças e os agravos e recuperem os doentes. A aten-
ção básica à saúde, por reunir esses três componentes, 
coloca-se como responsabilidade primeira e intransferível 
a todos os gestores. O cumprimento dessas responsabi-
lidades exige que assumam as atribuições de gestão, in-
cluindo:

- execução dos serviços públicos de responsabilidade 
municipal;

- destinação de recursos do orçamento municipal e uti-
lização do conjunto de recursos da saúde, com base em 
prioridades definidas no Plano Municipal de Saúde;

- planejamento, organização, coordenação, controle e 
avaliação das ações e dos serviços de saúde sob gestão 
municipal; e

- participação no processo de integração ao SUS, em 
âmbito regional e estadual, para assegurar a seus cida-
dãos o acesso a serviços de maior complexidade, não dis-
poníveis no município.

Responsabilização Microssanitária

É determinante que cada serviço de saúde conheça o 
território sob sua responsabilidade. Para isso, as unidades 
da rede básica devem estabelecer uma relação de com-
promisso com a população a ela adstrita e cada equipe de 
referência deve ter sólidos vínculos terapêuticos com os 
pacientes e seus familiares, proporcionando-lhes aborda-
gem integral e mobilização dos recursos e apoios neces-
sários à recuperação de cada pessoa. A alta só deve ocor-
rer quando da transferência do paciente a outra equipe (da 
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rede básica ou de outra área especializada) e o tempo de 
espera para essa transferência não pode representar uma 
interrupção do atendimento: a equipe de referência deve 
prosseguir com o projeto terapêutico, interferindo, inclusi-
ve, nos critérios de acesso.

Instâncias de Pactuação

São espaços intergovernamentais, políticos e técni-
cos onde ocorrem o planejamento, a negociação e a im-
plementação das políticas de saúde pública. As decisões 
se dão por consenso (e não por votação), estimulando o 
debate e a negociação entre as partes.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT): Atua na di-
reção nacional do SUS, formada por composição paritá-
ria de 15 membros, sendo cinco indicados pelo Ministério 
da Saúde, cinco pelo Conselho Nacional de Secretários 
Estaduais de Saúde (Conass) e cinco pelo Conselho Na-
cional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems). A 
representação de estados e municípios nessa Comissão 
é, portanto regional: um representante para cada uma das 
cinco regiões existentes no País.

Comissões Intergestores Bipartites (CIB): São 
constituídas paritariamente por representantes do governo 
estadual, indicados pelo Secretário de Estado da Saúde, e 
dos secretários municipais de saúde, indicados pelo órgão 
de representação do conjunto dos municípios do Estado, 
em geral denominado Conselho de Secretários Municipais 
de Saúde (Cosems). Os secretários municipais de Saúde 
costumam debater entre si os temas estratégicos antes 
de apresentarem suas posições na CIB. Os Cosems são 
também instâncias de articulação política entre gestores 
municipais de saúde, sendo de extrema importância a par-
ticipação dos gestores locais nesse espaço.

Espaços regionais: A implementação de espaços re-
gionais de pactuação, envolvendo os gestores municipais 
e estaduais, é uma necessidade para o aperfeiçoamento 
do SUS. Os espaços regionais devem-se organizar a partir 
das necessidades e das afinidades específicas em saúde 
existentes nas regiões.

Descentralização

O princípio de descentralização que norteia o SUS 
se dá, especialmente, pela transferência de responsabi-
lidades e recursos para a esfera municipal, estimulando 
novas competências e capacidades político-institucionais 
dos gestores locais, além de meios adequados à gestão 
de redes assistenciais de caráter regional e macrorregio-
nal, permitindo o acesso, a integralidade da atenção e a 
racionalização de recursos. Os estados e a União devem 
contribuir para a descentralização do SUS, fornecendo co-
operação técnica e financeira para o processo de munici-
palização.

Regionalização: consensos e estratégias - As 
ações e os serviços de saúde não podem ser estrutura-
dos apenas na escala dos municípios. Existem no Brasil 
milhares de pequenas municipalidades que não possuem 
em seus territórios condições de oferecer serviços de alta 
e média complexidade; por outro lado, existem municípios 
que apresentam serviços de referência, tornando-se polos 
regionais que garantem o atendimento da sua população 
e de municípios vizinhos. Em áreas de divisas interestadu-
ais, são frequentes os intercâmbios de serviços entre cida-
des próximas, mas de estados diferentes. Por isso mesmo, 
a construção de consensos e estratégias regionais é uma 
solução fundamental, que permitirá ao SUS superar as 
restrições de acesso, ampliando a capacidade de atendi-
mento e o processo de descentralização.

O Sistema Hierarquizado e Descentralizado: As 
ações e serviços de saúde de menor grau de complexi-
dade são colocadas à disposição do usuário em unidades 
de saúde localizadas próximas de seu domicílio. As ações 
especializadas ou de maior grau de complexidade são al-
cançadas por meio de mecanismos de referência, orga-
nizados pelos gestores nas três esferas de governo. Por 
exemplo: O usuário é atendido de forma descentralizada, 
no âmbito do município ou bairro em que reside. Na hipó-
tese de precisar ser atendido com um problema de saúde 
mais complexo, ele é referenciado, isto é, encaminhado 
para o atendimento em uma instância do SUS mais ele-
vada, especializada. Quando o problema é mais simples, 
o cidadão pode ser contrarreferenciado, isto é, conduzido 
para um atendimento em um nível mais primário.

Plano de saúde fixa diretriz e metas à saúde mu-
nicipal

É responsabilidade do gestor municipal desenvolver o 
processo de planejamento, programação e avaliação da 
saúde local, de modo a atender as necessidades da popu-
lação de seu município com eficiência e efetividade. O Pla-
no Municipal de Saúde (PMS) deve orientar as ações na 
área, incluindo o orçamento para a sua execução. Um ins-
trumento fundamental para nortear a elaboração do PMS 
é o Plano Nacional de Saúde. Cabe ao Conselho Municipal 
de Saúde estabelecer as diretrizes para a formulação do 
PMS, em função da análise da realidade e dos problemas 
de saúde locais, assim como dos recursos disponíveis. No 
PMS, devem ser descritos os principais problemas da saú-
de pública local, suas causas, consequências e pontos crí-
ticos. Além disso, devem ser definidos os objetivos e me-
tas a serem atingidos, as atividades a serem executadas, 
os cronogramas, as sistemáticas de acompanhamento e 
de avaliação dos resultados.

Sistemas de informações ajudam a planejar a saú-
de: O SUS opera e/ou disponibiliza um conjunto de sis-
temas de informações estratégicas para que os gestores 
avaliem e fundamentem o planejamento e a tomada de 
decisões, abrangendo: indicadores de saúde; informações 
de assistência à saúde no SUS (internações hospitalares, 
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produção ambulatorial, imunização e atenção básica); rede 
assistencial (hospitalar e ambulatorial); morbidade por lo-
cal de internação e residência dos atendidos pelo SUS; 
estatísticas vitais (mortalidade e nascidos vivos); recursos 
financeiros, informações demográficas, epidemiológicas 
e socioeconômicas. Caminha-se rumo à integração dos 
diversos sistemas informatizados de base nacional, que 
podem ser acessados no site do Datasus. Nesse proces-
so, a implantação do Cartão Nacional de Saúde tem pa-
pel central. Cabe aos prefeitos conhecer e monitorar esse 
conjunto de informações essenciais à gestão da saúde do 
seu município.

Níveis de atenção à saúde: O SUS ordena o cuidado 
com a saúde em níveis de atenção, que são de básica, 
média e alta complexidade. Essa estruturação visa à me-
lhor programação e planejamento das ações e dos servi-
ços do sistema de saúde. Não se deve, porém, desconsi-
derar algum desses níveis de atenção, porque a atenção à 
saúde deve ser integral.

A atenção básica em saúde constitui o primeiro nível 
de atenção à saúde adotada pelo SUS. É um conjunto de 
ações que engloba promoção, prevenção, diagnóstico, tra-
tamento e reabilitação. Desenvolve-se por meio de práti-
cas gerenciais e sanitárias, democráticas e participativas, 
sob a forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações 
de territórios delimitados, pelos quais assumem responsa-
bilidade.

Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa 
densidade, objetivando solucionar os problemas de saú-
de de maior frequência e relevância das populações. É o 
contato preferencial dos usuários com o sistema de saúde. 
Deve considerar o sujeito em sua singularidade, comple-
xidade, inteireza e inserção sociocultural, além de buscar 
a promoção de sua saúde, a prevenção e tratamento de 
doenças e a redução de danos ou de sofrimentos que pos-
sam comprometer suas possibilidades de viver de modo 
saudável.

As Unidades Básicas são prioridades porque, quan-
do as Unidades Básicas de Saúde funcionam adequada-
mente, a comunidade consegue resolver com qualidade 
a maioria dos seus problemas de saúde. É comum que a 
primeira preocupação de muitos prefeitos se volte para a 
reforma ou mesmo a construção de hospitais. Para o SUS, 
todos os níveis de atenção são igualmente importantes, 
mas a prática comprova que a atenção básica deve ser 
sempre prioritária, porque possibilita melhor organização e 
funcionamento também dos serviços de média e alta com-
plexidade.

Estando bem estruturada, ela reduzirá as filas nos 
prontos socorros e hospitais, o consumo abusivo de me-
dicamentos e o uso indiscriminado de equipamentos de 
alta tecnologia. Isso porque os problemas de saúde mais 
comuns passam a ser resolvidos nas Unidades Básicas de 
Saúde, deixando os ambulatórios de especialidades e hos-
pitais cumprirem seus verdadeiros papéis, o que resulta 
em maior satisfação dos usuários e utilização mais racio-
nal dos recursos existentes.

Saúde da Família: é a saúde mais perto do cidadão. 
É parte da estratégia de estruturação eleita pelo Ministério 
da Saúde para reorganização da atenção básica no País, 
com recursos financeiros específicos para o seu custeio. 
Cada equipe é composta por um conjunto de profissionais 
(médico, enfermeiro, auxiliares de enfermagem e agentes 
comunitários de saúde, podendo agora contar com profis-
sional de saúde bucal) que se responsabiliza pela situação 
de saúde de determinada área, cuja população deve ser 
de no mínimo 2.400 e no máximo 4.500 pessoas. Essa po-
pulação deve ser cadastrada e acompanhada, tornando-
-se responsabilidade das equipes atendê-la, entendendo 
suas necessidades de saúde como resultado também das 
condições sociais, ambientais e econômicas em que vive. 
Os profissionais é que devem ir até suas casas, porque o 
objetivo principal da Saúde da Família é justamente apro-
ximar as equipes das comunidades e estabelecer entre 
elas vínculos sólidos.

A saúde municipal precisa ser integral. O município é 
responsável pela saúde de sua população integralmente, 
ou seja, deve garantir que ela tenha acessos à atenção bá-
sica e aos serviços especializados (de média e alta com-
plexidade), mesmo quando localizados fora de seu territó-
rio, controlando, racionalizando e avaliando os resultados 
obtidos.

Só assim estará promovendo saúde integral, como de-
termina a legislação. É preciso que isso fique claro, porque 
muitas vezes o gestor municipal entende que sua respon-
sabilidade acaba na atenção básica em saúde e que as 
ações e os serviços de maior complexidade são respon-
sabilidade do Estado ou da União – o que não é verdade.

A promoção da saúde é uma estratégia por meio da 
qual os desafios colocados para a saúde e as ações sa-
nitárias são pensados em articulação com as demais po-
líticas e práticas sanitárias e com as políticas e práticas 
dos outros setores, ampliando as possibilidades de comu-
nicação e intervenção entre os atores sociais envolvidos 
(sujeitos, instituições e movimentos sociais). A promoção 
da saúde deve considerar as diferenças culturais e regio-
nais, entendendo os sujeitos e as comunidades na singu-
laridade de suas histórias, necessidades, desejos, formas 
de pertencer e se relacionar com o espaço em que vivem. 

Significa comprometer-se com os sujeitos e as cole-
tividades para que possuam, cada vez mais, autonomia 
e capacidade para manejar os limites e riscos impostos 
pela doença, pela constituição genética e por seu contexto 
social, político, econômico e cultural. A promoção da saúde 
coloca, ainda, o desafio da intersetorialidade, com a con-
vocação de outros setores sociais e governamentais para 
que considerem parâmetros sanitários, ao construir suas 
políticas públicas específicas, possibilitando a realização 
de ações conjuntas.

Vigilância em saúde: expande seus objetivos. Em um 
país com as dimensões do Brasil, com realidades regio-
nais bastante diversificadas, a vigilância em saúde é um 
grande desafio. Apesar dos avanços obtidos, como a erra-
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DEFINIÇÃO DE ZOONOSE PELA ORGANIZA-
ÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE. 

MANUAL DE VIGILÂNCIA, PREVENÇÃO E CON-
TROLE DE ZOONOSES

APRESENTAÇÃO

Desde o início do século passado, unidades responsá-
veis pela execução das atividades de controle de zoonoses 
vêm sendo estruturadas no Brasil, a partir da criação dos 
primeiros canis públicos construídos nas principais capitais. 
As atividades dessas unidades foram gradativamente am-
pliadas, a partir do início da década de 1970, com a criação 
dos primeiros Centros de Controle de Zoonoses (CCZ), que 
tinham suas ações voltadas para o recolhimento, a vacina-
ção e a eutanásia de cães, com vistas ao controle da raiva.

Com o decorrer dos anos, outros programas de saú-
de pública foram sendo incorporados à rotina operacional 
dessas unidades, como entomologia, controle de roedores, 
de animais peçonhentos e de vetores, sendo este último 
favorecido pela descentralização das atividades de contro-
le de endemias, até então trabalhadas principalmente pela 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa).

A partir da década de 1990, o Ministério da Saúde (MS) 
sistematizou a aplicação dos recursos para apoiar os muni-
cípios na implantação e na implementação de unidades de 
zoonoses integradas ao Sistema Único de Saúde (SUS). 
Essas unidades estão localizadas principalmente em capi-
tais, regiões metropolitanas, municípios sedes de regionais 
de saúde, municípios de fronteira e em alguns municípios 
mais populosos, sendo denominadas de Unidades de Vigi-
lância de Zoonoses (UVZ), conforme a Portaria MS/SAS nº 
758, de 26 de agosto de 2014.

Ainda em 2014, foram publicadas normas técnicas rela-
tivas às ações e serviços públicos de saúde voltados para a 
vigilância de zoonoses, conforme Portaria MS/GM nº 1.138, 
de 23 de maio de 2014, com o intuito de fortalecer e aperfei-
çoar as atividades de vigilância, de prevenção e de controle 
de zoonoses e de acidentes causados por animais peço-
nhentos e venenosos, de relevância para a saúde pública, 
executadas não só pelas UVZ, mas também, pela área de 
vigilância de zoonoses dos municípios.

O presente Manual define as normas técnicas que nor-
tearão as ações e os serviços públicos de saúde a serem 
desenvolvidos e executados no Brasil para a prevenção, 
a proteção e a promoção da saúde humana, quando do 
envolvimento de riscos de transmissão de zoonoses e de 
ocorrência de acidentes causados por animais peçonhen-
tos e venenosos, de relevância para a saúde pública.

1 VIGILÂNCIA, PREVENÇÃO E CONTROLE DE ZOO-
NOSES

1.1 Zoonoses em geral

A execução das ações, das atividades e das estratégias 
de vigilância, prevenção e controle de zoonoses de relevân-
cia para a saúde pública, além de raiva e leishmanioses, 

estende-se para outras doenças de transmissão vetorial. 
Assim, tais doenças subdividem-se em três grupos, sendo: 
zoonoses monitoradas por programas nacionais de vigilân-
cia e controle do Ministério da Saúde (MS), zoonoses de 
relevância regional ou local e zoonoses emergentes ou re-
emergentes.

As zoonoses monitoradas por programas nacionais de 
vigilância e controle do Ministério da Saúde são: peste, lep-
tospirose, febre maculosa brasileira, hantavirose, doença 
de Chagas, febre amarela, febre d e chikungunya e febre 
do Nilo Ocidental. Outras doenças de transmissão vetorial 
que acometem somente a espécie humana, como dengue 
e malária, também podem ser parte integrante das atribui-
ções da área de vigilância de zoonoses.

As zoonoses de relevância regional ou local, ou seja, 
que apresentam incidência e prevalência numa determina-
da área do território brasileiro, mas de magnitude, transcen-
dência, severidade, gravidade, vulnerabilidade e potencial 
de disseminação também somente em nível regional ou 
local, são: toxoplasmose, esporotricose, ancilostomíase, 
toxocaríase (larva migrans cutânea e visceral), histoplas-
mose, criptococose, complexo equinococose – hidatidose, 
entre outras.

As zoonoses emergentes ou reemergentes são, res-
pectivamente, doenças novas (exóticas) e aquelas que 
reaparecem após período de declínio significativo ou com 
risco de aumento no futuro próximo, promovendo significa-
tivo impacto sobre o ser humano, devido à sua gravidade e 
à potencialidade de deixar sequelas e morte. Tais doenças 
podem ser incidentes ou prevalentes em outros países, e 
de alguma forma, envolvem uma ou mais espécies de ani-
mais no seu ciclo de transmissão, sendo introduzidas no 
Brasil por meio da entrada de pessoa(s), animal(is) ou de 
fômite(s) infectados.

Para qualquer grupo de zoonoses, as ações, as ativida-
des e as estratégias de vigilância, prevenção e controle de 
zoonoses executadas pela área de vigilância de zoonoses 
se pautam em atuar e intervir, direta ou indiretamente, so-
bre as populações de animais alvo, de modo a refletir em 
benefício direto (quanto à redução ou eliminação, quando 
possível, do risco iminente de transmissão de zoonose) à 
saúde da população humana.

Assim, toda ação, atividade e estratégia de vigilância, 
prevenção e controle de zoonoses de relevância para a 
saúde pública, desenvolvidas e executadas pela área de 
vigilância de zoonoses, devem ser precedidas por levanta-
mento do contexto de impacto na saúde pública, por meio 
de avaliação da magnitude, da transcendência, do poten-
cial de disseminação, da gravidade, da severidade e da 
vulnerabilidade referentes ao processo epidemiológico de 
instalação, transmissão e manutenção de zoonoses, consi-
derando a população exposta, a espécie animal envolvida, 
a área afetada (alvo), em tempo determinado.

1.1.1 Vigilância

Rotineiramente, a área de vigilância de zoonoses deve 
desenvolver e executar ações, atividades e estratégias de 
vigilância de zoonoses e, dependendo do contexto epide-
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miológico, também de prevenção, em seu território de atu-
ação. Essas atividades são organizadas e executadas da 
seguinte forma:

1.1.1.1 Vigilância ativa

• Zoonoses monitoradas por programas nacionais de vi-
gilância e controle do Ministério da Saúde: as ações carac-
terizam-se por serem executadas de forma permanente a 
fim de subsidiar os programas de controle existentes. Para 
o desenvolvimento e a execução das ações de vigilância 
ativa, devem-se seguir as normas técnicas vigentes dos 
programas nacionais de vigilância e controle do Ministério 
da Saúde.

• Zoonoses de relevância regional ou local; zoonoses 
emergentes e reemergentes: caracteriza-se pelo desenvol-
vimento e pela execução sistemática de medidas que visem 
identificar, oportuna e precocemente, o risco real (iminente) 
de introdução ou a introdução/ reintrodução de uma zoo-
nose, ou, ainda, a manutenção do ciclo de transmissão de 
uma zoonose prevalente na área em questão, a fim de que 
a área de vigilância de zoonoses local possa intervir com 
ações de controle.

As ações desenvolvidas nesta etapa, que também se 
aplicam às ações de vigilância ativa relacionadas às zoo-
noses monitoradas por programas nacionais de vigilância e 
controle do Ministério da Saúde, consistem em:

a) Articulação sistemática, com a área de vigilância epi-
demiológica local, para atualização quanto à ocorrência de 
casos humanos, sejam prevalentes ou incidentes, sejam no 
território de atuação ou em áreas circunvizinhas, bem como 
de outras informações pertinentes.

b)Monitoramento constante e sistemático das popula-
ções de animais do território de atuação.

c) Estruturação da rotina de identificação de informa-
ções geradas pela mídia sobre a incidência e a prevalência 
de zoonose na área alvo.

d)Articulação sistemática com serviços e instituições 
públicas e privadas que, de alguma forma, trabalham com 
animais ou amostras biológicas de animais, tais como: con-
sultórios, clínicas e hospitais veterinários, pet shops, órgãos 
ambientais, órgãos da agricultura, órgãos e entidades de 
proteção animal, laboratórios, universidades, entre outros, 
de modo que se identifique oportuna e precocemente a in-
trodução de uma zoonose em uma determinada área ou 
seu risco iminente.

e) Desenvolvimento de inquéritos epidemiológicos que 
envolvam determinadas populações de animais.

1.1.1.2 Vigilância passiva

Caracteriza-se por viabilizar meios para a identificação 
oportuna e precoce de uma situação de risco real (iminente) 
relacionada a zoonoses ou de ocorrência de zoonoses na 
área em questão, possibilitando que a área de vigilância de 
zoonoses local possa intervir com ações de controle. Esses 
meios são:

• Disponibilidade de avaliação e recepção de um animal 
de relevância para a saúde pública, oportunizando o aces-
so da população e de instituições públicas e privadas para 

entrega desses animais. Esse procedimento só é possível 
quando o município ou a região possui uma Unidade de 
Vigilância de Zoonoses (UVZ). O município que não possuir 
uma UVZ não tem a atribuição de viabilizar esse serviço.

• Canal de comunicação com a população para infor-
mações sobre animais de relevância para a saúde pública, 
bem como para que a população notifique a área de vigilân-
cia de zoonoses, quando diante de um animal suspeito de 
zoonose de relevância para a saúde pública. Os canais de 
comunicação podem ser viabilizados por meio de números 
de telefones e de e-mails.

É, também, por meio deste canal que se originam as 
atividades de Inspeção Zoossanitária .

• Integração e articulação com serviços e instituições 
públicos e privados que, de alguma forma, trabalham com 
animais ou amostras de animais, tais como: consultórios, 
clínicas e hospitais veterinários, pet shops, órgãos ambien-
tais, órgãos da agricultura, órgãos e entidades de proteção 
animal, laboratórios, universidades, entre outros, de modo 
que se sensibilize, incentive e oriente esses serviços e ins-
tituições a notificar a área de vigilância de zoonoses quan-
do diante de um animal suspeito de zoonose de relevância 
para a saúde pública.

1.1.2 Prevenção

As ações de prevenção de zoonoses caracterizam-se 
por serem executadas de forma temporária ou permanen-
te, dependendo do contexto epidemiológico, por meio de 
ações, atividades e estratégias de educação em saúde, ma-
nejo ambiental e vacinação animal:

• Educação em saúde: devem-se desenvolver ativida-
des de educação em saúde na comunidade como um todo, 
visando à prevenção de zoonoses. É necessário priorizar 
as localidades mais vulneráveis, atuando em escolas e ou-
tros locais em que se possa atingir o público-alvo, de forma 
intensa e mais abrangente possível, utilizando-se também 
de meios de comunicação, como rádio, TV, correspondên-
cia e internet. (consultar tópico “Educação em saúde” deste 
Manual).

• Manejo ambiental: realizado somente quando possí-
vel (diferenciando-se das ações de correção do ambiente, 
sendo esta uma atribuição legal dos órgãos de Meio Am-
biente), para controlar ou, quando viável, eliminar vetores e 
roedores. Deve-se incentivar, orientar e educar a população 
na realização do manejo ambiental, realizando-as, quando 
necessário.

• Vacinação animal: deve-se realizar a vacinação antir-
rábica de cães e gatos, de acordo com o preconizado para 
cada região, conforme o contexto epidemiológico da raiva 
na área local e com o preconizado no Programa Nacional 
de Vigilância e Controle da Raiva do Ministério da Saúde 
(consultar tópico “Vacinação animal” deste Manual).

Observação: deve-se considerar o contexto epidemio-
lógico das zoonoses na área em questão, para definir as 
ações de prevenção que serão estratégicas e prioritárias.
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1.1.3 Controle

Uma vez constatada a situação real de risco de trans-
missão de zoonose (risco iminente) ou a introdução de 
zoonose(s) de relevância para a saúde pública no território 
local, a área de vigilância de zoonoses deve iniciar a etapa 
de desenvolvimento e execuão do controle da doença, por 
meio de medidas cabíveis e viáveis a serem aplicadas dire-
ta e indiretamente sobre a população animal alvo, a fim de 
interromper o ciclo de transmissão da(s) zoonose(s) alvo.

As ações, as atividades e as estratégias de controle de 
zoonoses subdividem-se em três tipos:

1.1.3.1 Controle do risco iminente de transmissão de 
zoonose

Constatada a situação real de risco (risco iminente) de 
transmissão de zoonose (de relevância para a saúde públi-
ca) em uma determinada área, relacionado a uma popula-
ção animal alvo, deve-se proceder às medidas de controle 
cabíveis, além da manutenção das medidas de vigilância 
e intensificação das medidas de prevenção, ambas ade-
quadas à nova realidade epidemiológica. Esse controle se 
caracteriza pelo desenvolvimento de ações, atividades e 
estratégias que visem ao alcance da redução ou da elimi-
nação, quando possível, do risco iminente de transmissão 
da zoonose para a população humana.

1.1.3.2 Controle da zoonose incidente

Uma vez instalado o ciclo de transmissão de determina-
da zoonose em certa área, em que uma população animal 
esteja relacionada, deve-se proceder às medidas de con-
trole para a redução ou a eliminação, quando possível, do 
número de casos humanos da doença, intervindo de forma 
efetiva na interrupção do ciclo de transmissão.

1.1.3.3 Controle da zoonose prevalente

Diante de uma zoonose prevalente na área-alvo, em 
que uma população animal esteja relacionada à transmis-
são dela, devem-se manter, sistematicamente, as medidas 
de vigilância, ativa e passiva, e de prevenção, proceden-
do às medidas de controle para a redução ou eliminação, 
quando possível, do número de casos humanos da doença, 
intervindo de forma efetiva na interrupção do ciclo de trans-
missão. Se a zoonose reincidir com frequência na área-al-
vo, é necessário rever as medidas adotadas, na tentativa de 
alcançar sua eliminação.

Para o desenvolvimento das ações, das atividades e 
das estratégias de vigilância, prevenção e controle de zoo-
noses de relevância para a saúde pública, devem-se con-
sultar os manuais técnicos do

Ministério da Saúde, além de outras orientações téc-
nicas vigentes, bem como orientações específicas deste 
Manual. Quando estas não forem suficientes para o con-
trole da doença e for necessário buscar outras indicações 
técnicas, deve-se pautar sempre por escolher e executar 
medidas que sejam técnica, científica (sob o crivo de alto 

rigor metodológico científico) e metodologicamente viáveis 
e efetivas, com comprovação do alcance de resultados sa-
tisfatórios.

1.1.4 Monitoramento e avaliação

Após e durante a aplicação das medidas de controle da 
zoonose alvo, deve-se monitorar e avaliar sua efetividade. 
Dependendo do resultado da avaliação, é preciso continu-
ar com as medidas de controle, até o alcance do objetivo 
(reduzir ou eliminar, quando possível, a doença ou o risco 
iminente). As medidas de vigilância são permanentes.

Observação: atentar para as orientações preconizadas 
nos programas específicos de vigilância e controle de zoo-
noses do Ministério da Saúde.

Importante

1. Para o desenvolvimento e a execução das ações, 
das atividades e das estratégias de vigilância, prevenção 
e controle de zoonoses (bem como de acidentes causados 
por animais peçonhentos e venenosos) de relevância para 
a saúde pública, deve-se proceder à articulação, à inter-
locução e à parceria sistemática com a área de vigilância 
epidemiológica local, visando à consonância e à efetividade 
delas.

2. Deve-se atentar para as mudanças e atualizações 
quanto às ações, às atividades e às estratégias de vigilân-
cia, prevenção e controle de zoonoses (bem como de aci-
dentes causados por animais peçonhentos e venenosos) 
de relevância para a saúde pública, normatizadas pelo Mi-
nistério da Saúde.

1.2 Raiva

É uma zoonose viral que se caracteriza como uma en-
cefalite progressiva aguda e letalidade de aproximadamen-
te 100%, considerando casos raros de cura. O vírus rábico, 
contido na saliva do animal, penetra no organismo princi-
palmente por meio de mordedura e, mais raramente, pela 
arranhadura e lambedura de mucosas. No ciclo urbano, as 
principais fontes de infecção são o cão e o gato. No Brasil, 
o morcego é o principal responsável pela manutenção da 
cadeia silvestre.

Outros reservatórios silvestres são: raposa, canídeos 
silvestres, gato-do-mato, jaritataca, guaxinim e macacos. 
Nos cães e nos gatos, a eliminação de vírus pela saliva 
ocorre entre dois a cinco dias antes do aparecimento dos 
sinais clínicos, persistindo durante toda a evolução da do-
ença. A morte do animal ocorre, em média, entre cinco a 
sete dias após a apresentação dos sintomas. Os quirópte-
ros podem albergar o vírus por longo período, sem sintoma-
tologia aparente.

O trabalho a ser desenvolvido pelos serviços de vigilân-
cia de zoonoses deve considerar a situação epidemiológica 
de cada região e estado, quanto à presença da(s) varian-
te(s) circulante(s), para determinar as medidas de controle 
a serem tomadas. 
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O vírus da raiva (RABV) apresenta sete caracteriza-
ções antigênicas (AgV)1 distintas no Brasil, sendo duas en-
contradas, principalmente, em cães (AgV1 - Canis familiaris 
e AgV2 - Canis familiaris), três em morcegos (AgV3 - Des-
modus rotundus; AgV4 - Tadarida brasiliensis e AgV6 - La-
siurus spp.) e outras duas em reservatórios silvestres, no 
Cerdocyon thous (AgV2*)2 e no Callithrix jacchus (AgVCN).

As variantes AgV1 e AgV2 são as comumente envol-
vidas em epizootias caninas (possuem maior potencial de 
disseminação entre cães, principalmente aqueles livres ou 
soltos nas ruas) por ocasionar a raiva.

As variantes de morcego estão relacionadas, normal-
mente, à raiva paralítica e, assim, apresentam menor po-
tencial de disseminação. Já em relação às variantes de 
animais silvestres, há poucas informações científicas sobre 
seu potencial de disseminação entre os animais urbanos. 
Em gatos, independentemente da variante envolvida, o po-
tencial de disseminação, quanto à epizootia urbana, é bai-
xo.

Para o estudo das variantes circulantes, é necessário 
que toda a amostra de animal positivo para raiva seja enca-
minhada para laboratórios de referências para estudo anti-
gênico e genético dessas amostras, com definição do vírus.

1.2.1 Ações de vigilância e prevenção
1.2.1.1 Para todas as áreas, independentemente da va-

riante do vírus rábico ocorrente:

• Envio de amostras de cérebro de cães para o diagnós-
tico laboratorial.

• Envio de amostras de morcegos para o diagnóstico 
laboratorial, conforme avaliação epidemiológica local.

• Envio de outras amostras de espécies animais perti-
nentes quanto ao risco epidemiológico.

• Determinação das áreas de risco.

AgV: Antigenic Variant (Variante Antigênica).
AgV2*: Variante Antigênica específica de Cerdocyon 

thous (Canídeo silvestre), muito semelhante a do cão do-
méstico (Canis familiaris).

• Manutenção de interlocução sistemática com as de-
mais áreas de vigilância em saúde, assistência à saúde, e, 
intersetorialmente, com setores que fazem interface com o 
processo, como agricultura e meio ambiente.

• Ações educativas e divulgação de medidas preventi-
vas, nos meios de comunicação, à população. Importante

A qualquer pessoa agredida por cão, gato, morcego ou 
outro mamífero, orientar que lave, imediatamente, o feri-
mento com água corrente, sabão ou outro detergente e, em 
seguida, aplique antissépticos (digluconato de clorexidina a 
20% ou álcool iodado). Encaminhá-la, de imediato, ao Pos-
to de Saúde/Unidade da rede do Sistema Único de Saúde 
(SUS) mais próximo para atendimento e avaliação médica. 
Lembrar a população de que a vacinação é gratuita.

1.2.1.2 Para áreas com circulação de variante do vírus 
rábico de cães e gatos (AgV1 ou AgV2)

• Quaisquer cães ou gatos com suspeita de raiva devem 
ser observados por dez dias em local adequado, isolado, 
com comida e água. Define-se cão ou gato suspeito para 
a raiva como sendo todo cão ou gato agressor (que mor-
deu, lambeu ou arranhou alguém), ou, ainda, que apresente 
mudança brusca de comportamento e/ou sinais e sintomas 
compatíveis com a raiva, tais como: salivação abundante, 
dificuldade para engolir, mudança nos hábitos alimentares, 
paralisia das patas traseiras, ou outras manifestações clíni-
cas neurológicas. Cães ou gatos que tiveram sabidamente 
contato com outro cão ou gato raivoso devem ser recolhi-
dos e submetidos à eutanásia.

• Em caso de morte do animal, no período de observa-
ção, ou de eutanásia, amostras do sistema nervoso central 
(SNC) de cães e gatos com sintomatologia compatível com 
a doença deverão ser enviadas para o laboratório de diag-
nóstico. Esses procedimentos devem ser realizados por 
profissional habilitado, de acordo com técnicas de biosse-
gurança e legislação vigente.

• Animal com diagnóstico clínico ou laboratorial positivo 
para raiva: deve-se realizar a investigação epidemiológica, 
o controle e o bloqueio de foco de cães e/ou gatos. Poste-
riormente, é necessário fazer a avaliação de risco do local 
do evento.

• Medidas de educação em saúde, focando no cuidado 
com cães soltos e livres nas ruas, ferimentos causados por 
cão e gato, esclarecimento quanto à gravidade da doença e 
à disponibilidade de medidas de prevenção.

• Enviar amostras do SNC de cães e gatos com sinto-
matologia compatível com a doença, que vierem a óbito ou 
que forem submetidos à eutanásia, para o laboratório de 
diagnóstico, e determinar, periodicamente, as áreas de ris-
co. Esses procedimentos devem ser realizados por profis-
sional habilitado, de acordo com técnicas de biossegurança 
e legislação vigente.

1.2.1.3 Para áreas com circulação de variante do vírus 
rábico de morcego (AgV3, AgV4, AgV6), em área urbana

• Medidas de educação em saúde, com ênfase no cui-
dado para evitar contato com morcegos, tanto de pessoas 
como de cães e gatos, e no esclarecimento quanto à gra-
vidade da doença e à disponibilidade de medidas de pre-
venção.

• Interlocução sistemática com os setores da Agricultura 
e do Meio Ambiente.

• Em caso de adentramento de morcegos, recolher o 
animal para envio ao laboratório. Orientar as pessoas ex-
postas para não manipular o animal e para procurar o aten-
dimento médico para iniciar o tratamento pós-exposição.

• No caso de contato com morcego por cães e gatos 
não previamente vacinados contra a raiva: os morcegos 
com resultado positivo ou na impossibilidade de realizar o 
diagnóstico laboratorial do morcego, orientar que o animal 
seja submetido à eutanásia caso tenha a recusa do pro-
prietário, poderá ser feito isolamento do cão ou gato por 
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180 dias, em ambiente domiciliar, com acompanhamento 
médico veterinário, mediante termo de responsabilidade 
assinado pelo proprietário ou na Unidade de Vigilância de 
Zoonoses (UVZ). Deverá aplicar três (03) doses de vacina 
antirrábica canina (VARC): nos dias 0,7 e 30. Para os mor-
cegos com resultado laboratorial negativo para raiva: sus-
pender as medidas adotadas e encerrar o caso.

• No caso de contato com morcego por cães e gatos 
previamente vacinados contra a raiva: para os morcegos 
com resultado positivo ou na impossibilidade de realizar o 
diagnóstico laboratorial do morcego: poderá ser feito isola-
mento do cão ou gato por 180 dias, em ambiente domiciliar, 
com a avaliação de soroneutralização, com acompanha-
mento médico veterinário, mediante termo de responsabi-
lidade assinado pelo proprietário ou na Unidade de Vigilân-
cia de Zoonoses (UVZ); aplicar duas (02) doses de vacina 
antirrábica canina (VARC): dias 0 e 30. Para os morcegos 
com resultado laboratorial negativo para raiva suspender as 
medidas adotadas e encerrar o caso.

• Define-se cão ou gato suspeito para a raiva como 
sendo todo cão ou gato agressor (que mordeu, lambeu 
ou arranhou alguém), que apresente mudança brusca de 
comportamento e/ou sinais e sintomas compatíveis com a 
raiva, tais como salivação abundante, dificuldade para en-
golir, mudança nos hábitos alimentares, paralisia das patas 
traseiras, ou outras manifestações clínicas neurológicas.

• Enviar amostras do sistema nervoso central (SNC) de 
cães e gatos com sintomatologia compatível com a doença, 
que vierem a óbito ou que forem submetidos a eutanásia, 
para o laboratório de diagnóstico, e determinar, periodica-
mente, as áreas de risco. Esses procedimentos devem ser 
realizados por profissional habilitado, de acordo com técni-
cas de biossegurança e legislação vigente.

1.2.1.4 Para áreas com circulação de variante do vírus 
rábico de animais silvestres

• Medidas de educação em saúde, com ênfase no cui-
dado para evitar contato com morcegos, tanto de pessoas 
como de cães e gatos, e no esclarecimento quanto à gra-
vidade da doença e à disponibilidade de medidas de pre-
venção.

• Em caso de adentramento de animais silvestres (sa-
guis, guaxinins, canídeos silvestres, entre outros), avaliar 
a situação e, se necessário, contatar o órgão competente 
para a remoção do animal. Orientar as pessoas expostas 
para não manipular o animal e para procurar o atendimento 
médico para iniciar o tratamento pós-exposição.

• Interlocução sistemática com os setores de Meio Am-
biente.

• Enviar amostras do sistema nervoso central (SNC) de 
cães e gatos (que tiveram contato com o animal silvestre 
suspeito) com sintomatologia compatível com a doença, 
que vierem a óbito ou que forem submetidos à eutanásia, 
para o laboratório de diagnóstico, e determinar, periodica-
mente, as áreas de risco. Esses procedimentos devem ser 
realizados por profissional habilitado, de acordo com técni-
cas de biossegurança e legislação vigente.

1.2.2 Ações de controle
1.2.2.1 Para áreas com circulação das variantes do ví-

rus rábico de cães e gatos (AgV1 ou AgV2)

• Animal com diagnóstico clínico ou laboratorial positivo 
para raiva: deve-se realizar a investigação epidemiológica, 
o controle e o bloqueio de foco de cães e/ou gatos. Poste-
riormente, é necessário fazer uma avaliação de risco.

• Medidas de educação em saúde, focando a gravidade 
da doença; o cuidado com cães soltos e livres nas ruas (e a 
necessidade de manter o seu cão domiciliado), ferimentos 
causados por cão e gato e vacinação dos animais.

• Monitorar a circulação viral e a determinação periódi-
ca das áreas de risco.

• Em caso humano (por variante de cão ou gato), acom-
panhar a vigilância epidemiológica do caso e realizar a in-
vestigação epidemiológica para a quantificação de casos 
de animais, contatos e suspeitos.

• Realizar bloqueio de foco (diante de caso de raiva 
humana ou de raiva em cão, gato ou canídeos silvestres, 
na área de foco), sendo que são indicadas a estratégia de 
vacinação contra a raiva de cães e gatos, casa a casa, a 
captura dos cães de rua sem dono que apresentem risco à 
população por conta da disseminação do vírus na espécie, 
a intensificação do envio de amostras para diagnóstico la-
boratorial e a educação em saúde.

• Vacinação antirrábica, em massa, de cães e gatos 
(domiciliados e não domiciliados).

• Recolhimento de cães de rua que apresentem risco à 
população por conta da disseminação do vírus na espécie.

• Quaisquer cães ou gatos suspeitos de raiva devem 
ser observados por dez dias em local adequado, isolado, 
com comida e água. Define-se cão ou gato suspeito para a 
raiva como sendo todo cão ou gato agressor (que mordeu, 
lambeu ou arranhou alguém), ou que teve, sabidamente, 
contato com um morcego; ou, ainda, que apresente mu-
dança brusca de comportamento e/ou sinais e sintomas 
compatíveis com a raiva, tais como salivação abundante, 
dificuldade para engolir, mudança nos hábitos alimentares, 
paralisia das patas traseiras, ou outras manifestações clíni-
cas neurológicas.

1.2.2.2 Para áreas com circulação das variantes de 
morcegos e de outros animais silvestres (saguis, guaxinins 
e canídeos silvestres)

• Medidas de educação em saúde, esclarecendo sobre 
a gravidade da doença, com ênfase no cuidado para evitar 
contato com morcegos/animais silvestres (saguis e caníde-
os silvestres), tanto das pessoas quanto dos cães e gatos.

• Monitorar a circulação viral, enviando amostras de 
animais (morcegos, saguis, canídeos silvestres, guaxinins, 
entre outros), quando possível, encontrados mortos, e de-
terminar, periodicamente, as áreas de risco.

• Em caso de raiva humana (por variante de morcego 
e de outros animais silvestres), acompanhar a vigilância 
epidemiológica do caso humano e realizar a investigação 
epidemiológica para os casos em animais.
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